


 
 
 
 
 
 
 
 

  

Escola Superior de Tecnologia e Gestão 

Instituto Politécnico da Guarda 

 

 
 

 

 

R E L A T Ó R I O  D E  E S T Á G I O  

 
 
 

 

 

 

 

Câmara Municipal de Chaves 

 

JÉSSICA GONÇALVES COSTA 

RELATÓRIO PARA A OBTENÇÃO DO GRAU DE LICENCIADO 

EM GESTÃO 

Dezembro/2019



 
 

Relatório de Estágio – Jéssica Gonçalves Costa                                                              ii | P á g i n a  
          Instituto Politécnico da Guarda 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Recomeça… se puderes, sem angústia e sem pressa e os passos que deres, nesse caminho 

duro do futuro, dá-os em liberdade, enquanto não alcances não descanses, de nenhum 

fruto queiras só metade.”  

(Torga) 
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Plano de Estágio Curricular 

O plano de Estágio Curricular foi sugerido pela Supervisora, Doutora Márcia Santos, Chefe 

de Divisão de Gestão Financeira, na Câmara Municipal de Chaves, que propôs o seguinte 

plano de estágio: 

• Familiarização com o Sistema Contabilístico aplicável às Autarquias Locais – 

POCAL e SNC-AP; 

• Abordagem e análise dos principais diplomas legais correlacionadas com a 

atividade municipal (Lei/2013, de 3 de setembro; LCPA E D.L. 127/2012; POCAL; 

SNC-AP); 

• Simulação do Cálculo Fundos Disponíveis mensais; 

• Aprendizagem e cálculo Prazo Médio de Pagamentos; 

• Abordagem e análise dos documentos da Contabilidade Orçamental (orçamento, 

PPI, execução orçamental da despesa e da receita, fluxos de caixa); 

• Análise dos documentos associados à Contabilidade Patrimonial (Balanço e D.R.); 

• Cálculo do endividamento municipal; 

• Modificações ao orçamento - análise das regras e metodologia; 

• Abordagem ao Sistema de Inventário Municipal e registo de Imobilizado; 

• Balanço à tesouraria – Simulação; 

• Avaliação/análise à Norma de Controlo Interno em vigor no Município. 
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Resumo 
 

O estágio curricular foi realizado no âmbito do programa curricular da Licenciatura de 

Gestão, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, do Instituto Politécnico da Guarda, e 

resultou do acordo entre este e a instituição de acolhimento, a Câmara Municipal de 

Chaves. 

O Estágio Curricular é uma oportunidade de entrar em contacto com o mercado de trabalho, 

com o intuito de aplicar e aperfeiçoar os conhecimentos adquiridos nas unidades 

curriculares ao longo do curso. 

O presente relatório tem como objetivo descrever as atividades desenvolvidas no decorrer 

das 400 horas de Estágio Curricular, na Divisão de Gestão Financeira, Económica e 

Patrimonial, no período de 03 de junho a 16 de agosto de 2019. 

Este relatório encontra-se dividido em três capítulos. O primeiro alude e contextualiza o 

meio envolvente da instituição, o segundo incide sobre a apresentação da entidade 

acolhedora e o último capítulo descreve as atividades realizadas ao longo do estágio 

curricular. Para finalizar o relatório, serão apresentadas as principais conclusões. 

 

 

Palavras-chave: Gestão; Gestão Financeira; Património; Contabilidade Pública; 

 

JEL-Classification:  M0 – General 

                                   M1 – Business Administration 
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Introdução 
 
 

Com o terminar do Estágio Curricular, torna-se necessário elaborar o presente relatório, 

para finalizar o curso de Licenciatura em Gestão. 

Para a realização deste estágio, a Instituição escolhida foi a Câmara Municipal de Chaves 

(CMC), por se mostrar de imediato interessada em me aceitar para estágio e por 

proporcionar à estagiária uma outra expectativa, por ser uma entidade diferenciada das 

empresas no que diz respeito ao sistema de Contabilidade. 

O presente relatório tem como objetivo descrever as tarefas realizadas durante o período de 

estágio, desenvolvendo assim, de forma significativa as competências adquiridas ao longo 

do curso e de certa forma consolidar conhecimentos. 

Este relatório encontra-se repartido em três capítulos. O primeiro capítulo, aborda o meio 

envolvente da instituição, bem como a sua história e costumes, e a análise da atividade 

empresarial da região. O segundo capítulo, apresenta a entidade acolhedora de estágio, 

descrevendo a sua estrutura, visão, missão, valores, entre outros. O terceiro e último 

capítulo, expõe as atividades realizadas durante o estágio curricular, no Departamento de 

Gestão Financeira.  

Por último, é apresentada uma conclusão, onde são feitas algumas considerações finais 

relativas à realização do estágio. 
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Capítulo I – Concelho de 

Chaves 
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1.1 – Nota Introdutória 

Este Capítulo começa por abordar e apresentar o Concelho de Chaves, em aspetos como a 

geográfica, a história e o património. 

A maior parte da informação recolhida nos pontos que se seguem foi disponibilizada pela 

Instituição recetora da estagiária. No entanto, alguns pontos específicos são resultado de 

diversas pesquisas online.  

1.2 – Concelho de Chaves 

 O Concelho de Chaves localiza-se na Região de Trás-os-Montes e, desenvolve-se ao longo 

do vale do rio Tâmega, no distrito de Vila Real. O concelho flaviense abrange uma 

superfície territorial de 591,32 Km2, dividida por 39 freguesias, com 41.444 habitantes 

(censos, 2011). 

Insere-se no extremo Norte do país, em fronteira com a Espanha, é limitada a Norte com a 

Galiza e a Oriente pelos municípios de Vinhais e Valpaços, a Sul por Vila Pouca de Aguiar 

e a Oeste por Montalegre e Boticas.  (Geografia do Concelho, s.d.) 

 

Figura 1 - Mapa de Freguesias do Concelho 
de Chaves 

Fonte: www.cmchaves.pt 
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Considerada uma cidade 

monumental e termal, tem 

vários pontos de passagem 

obrigatórios, dos quais se 

destacam os Fortes de São 

Francisco e de São Neutel, a 

Torre de Menagem do 

Castelo Medieval, a Ponte 

Romana de Trajano, o Museu 

da Região Flaviense situado 

no antigo Paço dos Duques 

de Bragança, o qual expõe uma variedade de achados arqueológicos, e as igrejas com 

características dos períodos românico e barroco. 

Outro ponto obrigatório para uma visita é o das Termas de Chaves, descobertas e 

reconhecidas pelos Romanos. As suas águas são conhecidas pelas suas propriedades 

terapêuticas. São das mais conceituadas estâncias termais de Portugal, possuindo uma das 

mais quentes águas termais da Europa. 

A Cidade Flaviense destaca-se ainda pelas suas ruas estreitas, tipicamente medievais, onde 

as varandas se impõem como imagem de marca. 

De salientar, que esta é uma região famosa pela sua gastronomia, desde o famoso presunto 

e os restantes enchidos, até ao folar (típico da época da Páscoa) e o mais famoso Pastel de 

Chaves. 

Figura 2 - Fortes São Francisco e São Neutel, Torre de Menagem, 
Ponte do Trajano e Museu da Região Flaviense. 

 

Figura 3 - Pastel de Chaves, Enchidos e Folar de Chaves 

Fonte: www.guiadacidade.pt 

Fonte: sinal.tv 
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1.3 – História do Concelho 

São numerosos os vestígios presentes, heranças deixadas por grandes civilizações e culturas 

pré-históricas, como a romana, a visigótica, ou mesmo a muçulmana.  

Destas civilizações, a que mais se destacou nesta terra de Trás-os-Montes foi sem dúvida a 

Romana, liderada pelo imperador de Roma, Flávio Vespasiano, no ano de 78, o que elevou 

o local a município, o qual deu o nome de Aquae Flaviae, devido às propriedades das águas 

termais. Os romanos instalaram-se onde hoje é a cidade e construíram pequenas 

fortificações pela periferia, aproveitando alguns dos castros existentes. Para sua defesa 

foram edificadas muralhas, que envolvem o aglomerado populacional, e construíram a 

Ponte de Trajano, a famosa Ponte Romana, sobre o rio Tâmega. Tiraram proveito das águas 

quentes mineromedicinais, implantando balneários termais e exploraram minas de ouro. 

 

                 Figura 5 - Festa dos Povos, Chaves 

            

Já integrada no reino Visigodo, Aquae Flaviae foi ocupada pelos muçulmanos no início do 

século VIII, que venceram o monarca visigodo Rodrigo e ocuparam a região. 

No século IX, a cidade foi ocupada pelos mouros, sendo que perderam a sua posse por duas 

vezes, a primeira no ano 774 por D. Afonso I e a segunda por D. Afonso III no ano 888. 

No ano de 1160 foi conquistada aos mouros pelos irmãos Rui e Garcia Lopes que 

ofereceram a sua vitória a D. Afonso Henriques, o qual lhes deu o direito de usar o apelido 

de Chaves. 

Figura 4 - Termas Romanas de Chaves 
 

Fonte: www.guiadacidade.pt 
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Em 15 de maio de 1258, elevou-se a povoação de Chaves à categoria de vila. 

No final da idade média, Chaves era uma vila importante. Talvez a mais poderosa de Trás-

os-Montes, fazendo parte das rotas do Caminho de Santiago. 

Em 1658, iniciou-se a construção do Forte de S. Francisco, para a defesa de Chaves durante 

a guerra da Restauração. 

Chaves foi a primeira cidade a ser atacada pelas tropas francesas. As tropas deixaram em 

Chaves uma guarnição que foi vencida pelo general Silveira em 1809. 

Em 8 de julho de 1912, travou-se o combate entre as forças monárquicas de Paiva Couceiro 

e as do governo republicano chefiadas pelo coronel Ribeiro de Carvalho, do qual resultou o 

fim da 1º incursão monárquica. 

Chaves é elevada à categoria de cidade em 12 de março de 1929, por decreto do presidente 

da república Marechal Carmona.  (História do Concelho, 2017) 

 

 
 
 
 

 

Figura 6 - Antiga Vila de Chaves 

Fonte: www.chavesantiga.blogs.sapo.pt 
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1.3 – Análise Económica do Concelho de Chaves 

O turismo, a intensa atividade comercial e, em 

alguns domínios, industrial revelam o dinamismo 

económico deste Concelho. 

O turismo é umas das atividades económicas 

mais importantes no concelho, devido à grande 

atração das Termas de Chaves (Figura 7). 

Outra atividade a considerar é, a criação de gado 

suíno, que é a base dos famosos presuntos e 

enchidos de Chaves. A atividade industrial e 

artesanal está muito associada às cerâmicas e ao fabrico de mantas, cobertos e cestos.  

1.3.1 – Atividade empresarial na Região Flaviense 

Chaves possui um leque variado de empresas com sede na região, ligadas à construção, ao 

comércio e à restauração, onde o sector terciário, se impõe, com um maior número de 

trabalhadores, seguindo-se o sector secundário e por último o primário. Relativamente à 

repartição por sexos nestes mesmos sectores, o primário e o secundário detêm mais pessoas 

do sexo masculino, enquanto que o terciário emprega mais pessoas do sexo feminino. Nos 

gráficos que se seguem (gráfico 1e 2) podemos verificar a população empregada na região 

flaviense nos diferentes setores.   (PORDATA, 2011) 

Figura 7 - Termas e SPA de Chaves 

Fonte: www.guiadacidade.pt 
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Em relação à população empregada por setor de atividade económica na Região Flaviense, 

verifica-se que é o setor terciário que detém maior número de população empregada, com 

um total de 10.411 trabalhadores (homens e mulheres), seguindo-se o setor secundário com 

2.712 trabalhadores, e por último o setor primário, com um total de população empregada 

de 872 trabalhadores. Deste modo, podemos afirmar que os três setores empregam no 

concelho cerca de 14 mil trabalhadores (Gráfico 1). 

Quanto à sua repartição por sexo, nos setores primário e secundário o sexo masculino é o 

que possui o maior número de trabalhadores, já no setor terciário quem prevalece com 

maior número de trabalhadores é o sexo feminino (Gráfico 2). 

Gráfico 1 - População empregada por setor de atividade económica 

Gráfico 2 - População empregada por sexo e por setor de atividade, 
referente ao ano de 2011 

Fonte: Elaboração própria 

Fonte: Elaboração própria 
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Capítulo II – 

Apresentação da 

Entidade Acolhedora 
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Figura 8 - Constituição das Autarquias Locais 

2.1 – Nota Introdutória 
 

Neste capítulo pretende-se apresentar e caracterizar, de uma forma simplificada, a entidade 

acolhedora do estágio. 

Inicia-se com uma apresentação geral do Município, que inclui a sua visão, missão, valores 

e princípios, seguindo-se a estrutura física e organizacional do Município. 

2.2 – Câmara Municipal de Chaves 

De acordo com o Portal Autárquico e com os artigos da Constituição da República 

Portuguesa, as Autarquias Locais são “pessoas coletivas territoriais dotadas de órgãos 

representativos e que visam a prossecução de interesses próprios das populações”, (artigo 

235.º). 

As autarquias locais são constituídas, por freguesias, municípios e as regiões 

administrativas (Figura 8) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Os Municípios são autarquias locais que visam os interesses próprios da população 

residente na área do Concelho, mediante órgãos representativos por ela eleitos. “Os órgãos 

representativos do município são a assembleia municipal (órgão deliberativo) e a câmara 

municipal (órgão executivo).”   

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 9 - Localização da Câmara Municipal de Chaves 

2.2.1 – Localização, Identificação, Contactos e Horários 

A Câmara Municipal de Chaves localiza-se na Praça de Camões, na cidade de Chaves, tem 

como horário de funcionamento contínuo, das 9:00h até às 16:00h, encontrando-se 

encerrada aos fins de semana. No entanto, é possível contactar através do seu correio 

eletrónico municipio@chaves.pt ou por contacto telefónico +351 276 340 500.  Apresenta 

como Número de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC) – 501 205 551.  (CMChaves, 

2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.2.2 – Visão 

A Visão de uma entidade traduz, de forma abrangente, um conjunto de intenções e de 

aspirações para o futuro, servindo de inspiração a todos os membros da organização. Deve 

responder a perguntas como: “Qual o objetivo?”; “Onde a empresa quer chegar?” (Tomé, 

2019). 

A Câmara Municipal de Chaves tem como visão, “uma estratégia de crescimento 

orientada para uma administração aberta que valoriza e salvaguarda o serviço público e  

Fonte: www.guiadacidade.pt 

mailto:municipio@chaves.pt
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os cidadãos, numa autarquia dialogante, transparente e informativa, organizada de acordo 

com parâmetros de qualidade que assegurem a credibilidade e eficácia dos serviços que 

presta.” (CMChaves, s.d.). 

2.2.3 – Missão 

De acordo, com Peter Drucker, uma entidade não é definida pelo seu nome ou estatuto. É 

definida pela sua Missão. Apenas uma definição clara da missão da organização 

proporciona objetivos claros e realísticos. Ou seja, a Missão serve para orientar a tomada de 

decisões, definir objetivos e auxiliar na escolha das decisões estratégicas (Tomé, 2019). 

No que diz respeito à missão, a CMC procura: “promover a articulação dos diferentes 

serviços Municipais de forma a garantir a execução estratégica municipal, e promover a 

prestação de serviços de qualidade aos seus clientes internos e externos oferecendo 

serviços que permitam aumentar a satisfação bem como qualidade de vida dos seus 

intervenientes, Munícipes, colaboradores, empresas e parceiros envolvidos nas estratégias 

de desenvolvimento” (CMChaves, s.d.). 

2.2.4 – Valores 

Os Valores são constituídos pelos princípios e regras morais a que devem ser submetidas as 

decisões e ações na empresa.  (Oliveira, 2016) 

Os valores defendidos pela Câmara Municipal de Chaves são: 

• A Solidez Organizacional; 

• A Competência dos Colaboradores na Prestação do Serviço; 

• O cumprimento dos requisitos do Munícipe; 

• A Cooperação, o Trabalho de Equipa e o Bom Relacionamento entre os 

colaboradores; 
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Figura 10 - Fatores Críticos de Sucesso da CMC 

 

• A Prontidão e a Flexibilidade na resposta às solicitações do Munícipe e na resolução 

de problemas; 

• O Orgulho por pertencer à Organização; 

• A preocupação social de assegurar postos de trabalho, de entender e ajudar sempre 

que possível a resolver os problemas dos Colaboradores (CMChaves, s.d.). 

2.2.5 – Fatores Críticos de Sucesso 

Zani (1970) argumentou que os Fatores Críticos de Sucesso podem ajudar a identificar os 

elementos mais importantes do sucesso de uma empresa e, assim, definir prioridades para o 

seu desenvolvimento (Monteiro, 2012). 

A CMC reconheceu os seguintes fatores críticos de sucesso: 

 
 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboração própria 
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2.2.6 – Política de Qualidade 

O Município de Chaves compromete-se a rever periodicamente a sua Política de Qualidade, 

cumprindo os requisitos da ISO 9001:2000, analisando e atualizando os objetivos, metas e 

indicadores, de modo a garantir a sua eficácia na contribuição para o processo de melhoria 

continua. 

Sendo assim, a Política de Qualidade do Município visa satisfazer as necessidades dos 

munícipes e contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos mesmos, através da 

concretização das seguintes linhas de orientação dos serviços para o munícipe: 

• Satisfação contínua do munícipe indo ao encontro das suas necessidades e 

expectativas, prestando o serviço de forma eficaz; 

• Motivação do pessoal interveniente na realização do serviço, num clima de 

constante desenvolvimento de competências e inovação; 

• Prestação do serviço, através de uma eficiente utilização dos recursos 

disponibilizados, tendo como princípios orientadores a rapidez do serviço, a 

cortesia do serviço prestado, a competência no serviço prestado, a modernização 

das infraestruturas e a ética; 

• Promover o envolvimento dos fornecedores internos de modo a que estes se sintam 

corresponsáveis na prestação do serviço; 

• Promover a melhoria dos processos que suportam a prestação do serviço, onde todos 

os intervenientes definem o nível de serviço desejável e realizam a respetiva 

avaliação e consequentes ações de seguimento, de modo a garantir a permanente 

satisfação dos munícipes, pessoal, gestão de topo, fornecedores e a tutela 

(CMChaves, s.d.) 
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2.2.7 – Estrutura Organizacional da 
Autarquia 

A Estrutura Organizacional é a forma como a organização está dividida e hierarquizada, ou 

seja, como está organizada, de modo a cumprir os seus objetivos. 

Pode ser representada por um gráfico denominado de Organograma, o qual mostra como os 

elementos da organização estão dispostos em níveis hierárquicos. 

A Câmara de Chaves encontra-se estruturada de forma organizada e hierarquizada, 

constituída por unidades orgânicas nucleares, flexíveis e por subunidades orgânicas. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Figura 11 - Organograma da Câmara Municipal de Chaves 

Fonte: www.cmchaves.pt 
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De acordo com o organograma (Figura 11) apresentado, pode verificar-se que o Presidente, 

que é atualmente o Dr. Nuno Vaz Ribeiro, surge no topo assessorado pela Vereação, - onde 

figura o Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP) e o Gabinete de Apoio aos Vereadores, - e 

a Assembleia Municipal.  

A estrutura nuclear da CMC é constituída por uma unidade orgânica nuclear, 

correspondente ao Departamento de Coordenação Geral (DCG).  (Artigo 1 º , 2017) 

O DCG tem como finalidade apoiar as atividades desenvolvidas pelos órgãos autárquicos e 

restantes serviços municipais. Encontra-se dividido em Unidades Orgânicas Flexíveis de 2º 

grau, como: 

• Divisão Administração e Fiscalização; 

• Divisão Gestão Financeira; 

• Divisão Recursos Humanos e Ação Social; 

• Divisão Desenvolvimento Social e Cultural; 

• Divisão Gestão e Ordenamento do Território; 

• Divisão Sustentabilidade e Competitividade; 

• Divisão de Recursos Operacionais; 

•  Divisão das Águas e Resíduos; 

• Divisão Obras Públicas; 

• Divisão Salvaguarda do Centro Histórico; 

• Divisão de Projetos e Mobilidade.  

A Divisão que integrei foi a Secção de Gestão Económica, Financeira e Patrimonial, que de 

acordo com a estrutura orgânica da Câmara Municipal de Chaves faz parte da  
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Unidade Orgânica Flexível de 2º Grau – Divisão de Gestão Financeira, chefiada pela minha 

supervisora Márcia Santos. Compreende seis subunidades, nomeadamente: 

• Secção de Gestão Económica, Financeira e Patrimonial; 

•  Secção de Aprovisionamento; 

•  Secção de Tesouraria; 

• Setor de Acompanhamento Financeiro das Candidaturas a Financiamentos 

Externos; 

• Setor de Contratação; 

• Setor Empresarial Municipal. 

Compete à Unidade Orgânica Flexível de 2º Grau de Gestão Financeira, assegurar o 

funcionamento do sistema de contabilidade respeitando as considerações técnicas, os 

princípios e regras contabilísticos. 

De acordo com o Artigo 16º do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, 

compete ainda à DGF organizar os documentos de prestação de contas das Autarquias 

Locais, nomeadamente o balanço, a demonstração de resultados, bem como os mapas de 

execução orçamental, os anexos às demonstrações financeiras e o relatório de gestão; 

assegurar o pagamento de todas as despesas e a cobrança e recebimento de todas as 

receitas; elaborar o plano anual de compras e de aprovisionamento e economato, em 

concordância com as atividades comprometidas nas opções do plano e as necessidades dos 

diversos serviços; promover a organização e manutenção atualizada do inventário de 

existências em armazém para um controlo contínuo de todas as suas entradas e saídas; 

colaborar na análise de estudos de viabilidade e avaliação de projetos e investimentos. 

(Artigo 16º, 2017) 
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2.2.8 – Balanço Social 
 

No cumprimento do disposto no Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de outubro, o Balanço Social 

fornece um conjunto de informações sobre a situação social da organização e dos recursos 

humanos. Trata-se, então, de um instrumento de Gestão muito importante, o qual implica 

adequar à realidade de cada organismo sem perder de vista a uniformização e normalização 

necessária.  (CMChaves, 2017) 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

No Gráfico 3 mostra a distribuição dos trabalhadores por escalão etário, referente a 2017. 

Podemos concluir que o escalão de 55 a 59 anos é onde se insere o maior numero de 

funcionários, com o total de 99 trabalhadores, na maioria homens, seguindo-se o de 50 a 54 

anos e o de 40 a 44 anos, com 94 e 75 trabalhadores, respetivamente, sendo que nestes dois 

últimos a maioria são mulheres. Não se regista trabalhadores com menos de 30 anos e com 

mais de 70 anos.  

No final de 2017, a Câmara Municipal de Chaves dispunha um total de 443 trabalhadores, 

onde 244 trabalhadores são homens e 199 são mulheres. Deste modo, podemos afirmar que 

a CMC emprega mais homens com idades compreendidas entre os 45 a 64 anos, mas as 

mulheres é que predominam os níveis de escolaridade mais alta (Gráfico 4).

Gráfico 3 - Número de trabalhadores segundo o escalão etário, referente a 2017 

Fonte: Elaboração própria 



 
 

Relatório de Estágio – Jéssica Gonçalves Costa                                                              19 | P á g i n a  
          Instituto Politécnico da Guarda 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Relativamente ao Nível de Escolaridade da CMC podemos verificar que, os 4 anos de 

escolaridade tem o maior número de trabalhadores (104 trabalhadores), sendo que a maioria 

são homens (81 trabalhadores/homens). O mesmo não se pode dizer em relação ao grupo 

com o 12º ano ou equivalente e a Licenciatura, que apresentam um total de 98 

trabalhadores, os quais são compostos na maioria por mulheres, seguindo-se o grupo com o 

9º ano de escolaridade. Apenas sete trabalhadores apresentam o nível de escolaridade mais 

alto, o mestrado. 

Gráfico 4 - Número de trabalhadores segundo o nível e escolaridade, referente a 2017. 

Fonte: Elaboração própria 
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Capítulo III – Atividades 

Desenvolvidas Durante o 

Estágio 
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3.1 – Nota Introdutória 

Ao longo deste capítulo serão descritas as atividades realizadas durante as 400 horas de 

estágio. As atividades centraram-se na Divisão de Gestão de Financeira, onde a estagiária 

teve o acompanhamento diário das técnicas da secção de Contabilidade, incluindo também 

a orientação e instrução da supervisora. 

Durante o período de estágio, foram desenvolvidas diversas atividades, recorrendo ao 

auxílio do programa informático, Medidata – Sistemas de Informação para Autarquias, 

S.A., utilizado pela Câmara.  

3.2 – Sistema Contabilístico Aplicável às Autarquias Locais 

A Contabilidade nas instituições públicas difere um pouco da contabilidade realizada nas 

instituições privadas. Nas Autarquias Locais o sistema contabilístico aplicável é o Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL). 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 54ª/99, de 22 de fevereiro, o POCAL passou 

obrigatoriamente a aplicar-se a todas as Autarquias Locais e entidades equiparadas, visando 

a integração da contabilidade orçamental, patrimonial e de custos, permitindo um apoio à 

gestão das autarquias locais (Decreto- l ei n.º 54-A/99). 

Tem como objetivos: 

• Apoiar a tomada de decisões estratégicas no âmbito da orçamentação plurianual;  

• Apoiar o controlo da atividade financeira da administração local; 

•  Reforçar a transparência da situação financeira e patrimonial das autarquias;  

•  Reforçar a utilização pelas autarquias locais das novas técnicas de gestão;  

•  Reforçar a transparência das relações financeiras das autarquias. 
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3.2.1 – POCAL vs SNC-AP 

Em substituição do POCAL, surge o Sistema de Normalização Contabilística – 

Administrações Públicas (SNC-AP), para uniformizar os diferentes sistemas 

contabilísticos: público e privado, ou seja, equiparar o público com o privado.  

O SNC-AP surge também, porque os sistemas contabilísticos e de informação não 

fornecem, com igual periodicidade, informação essencial para uma boa gestão e uma 

prestação efetiva de contas e responsabilização dos “gestores dos dinheiros públicos”. 

O Sistema de Normalização Contabilística – Administrações Públicas (SNC-AP) era para   

entrar em vigor no dia 01 de janeiro de 2019. Contudo, foi decidido um adiantamento para 

2020 (Decreto-Lei Nº 192, 2015, 11 de setembro). 

3.3 – Apuramento Mensal dos Fundos Disponíveis 

Para os municípios se poderem comprometer com terceiros devem, em primeiro lugar, ver 

se têm fundos disponíveis. Para tal, têm de apurar, no 1º dia útil de cada mês, os fundos 

disponíveis que dispõem. 

De acordo, com o artigo 5º do Decreto-Lei nº127/2012, 21 de junho (Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso – LCPA), consideram-se “fundos disponíveis as 

verbas disponíveis a muito curto prazo, que incluem, quando aplicável e desde que não 

tenham sido comprometidos ou gastos: 

a) A dotação corrigida líquida de cativos, relativa aos seis meses seguintes; 

b) As transferências ou subsídios do Estado, relativos aos seis meses seguintes; 

c) A receita efetiva própria que tenha sido cobrada ou recebida como adiantamento; 

d) A previsão da receita efetiva própria a cobrar nos seis meses seguintes; 

e)  O produto de empréstimos contraídos nos termos da lei; 
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f) As transferências ainda não efetuadas decorrentes de programas e projetos de 

programas e projetos do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) e de 

outros programas estruturais, cujas faturas se encontrem liquidadas e devidamente 

certificadas ou validadas.” 

Como já foi referido, os Fundos Disponíveis calculam-se mensalmente, no 1º dia útil de 

cada mês, para os seis meses seguintes. A estagiária calculou os fundos disponíveis de 

junho, conforme os dados disponibilizados pelo Município. 

O Quadro dos Fundos Disponíveis (Figura 12) contempla uma coluna “Anterior” que 

reflete, por um lado, os valores reais arrecadados/recebidos pelo Município, desde janeiro 

até maio, e por outro os compromissos assumidos com terceiros, referente ao mesmo 

período. 

As seis colunas seguintes contemplam a previsão da receita arrecadada, bem como os 

compromissos a assumir nos seis meses seguintes, incluindo o mês de reporte - junho, 

julho, agosto, setembro, outubro, novembro. 

Por fim, observa-se uma coluna “Acumulado”, a qual reflete o somatório de todas as 

colunas anteriores.  

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Figura 12 - Quadro dos Fundos Disponíveis, referente ao mês de junho 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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O valor dos Fundos Disponíveis, para o mês de junho, é calculado com base na diferença 

apurada entre a receita (receita real mais a receita previsional) contemplada no quadro e os 

compromissos assumidos, também identificados no quadro acima citado. 

No final, o Município deve enviar esta informação em suporte informático para a DGAL, 

até ao 10º dia útil do próprio mês a que reporta a informação. 

Entende-se por compromissos, as obrigações de efetuar pagamentos a terceiros, em 

contrapartida do fornecimento de bens e serviços ou da satisfação de outras condições. Os 

compromissos consideram-se assumidos quando se emite uma ordem de compra, nota de 

encomenda, ou a assinatura de um contrato, acordo ou protocolo, podendo também estar 

associados a pagamentos durante um determinado período de tempo, nomeadamente 

salários, rendas, eletricidade ou pagamentos de prestações diversas (Lei n.º8/2012, de 21 de 

fevereiro, LCPA). 

3.4 – Cálculo do Prazo Médio de Pagamento a Fornecedores (PMP) 

O Cálculo do Prazo Médio de Pagamento expressa, trimestralmente, o tempo que o 

Município demora a pagar aos seus fornecedores. 

Segundo, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2008, de 22 de fevereiro, o Prazo 

Médio de Pagamentos a fornecedores de cada entidade pública registado no final de cada 

trimestre, baseia-se na seguinte fórmula: 

  

 
 
Sendo: 

DF – divida a fornecedores de aquisições de bens e serviços e de capital no trimestre 

A – Aquisição de bens e serviços e de capital no trimestre 
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Nos termos da legislação em vigor (n.º 4 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 84/2019 de 28 de 

junho), compete à DGAL divulgar trimestralmente a lista dos municípios que tenham um 

PMP superior a 60 dias. 

Com o apoio do Excel, fornecido pela secção de Contabilidade (Figura 14), e do 

Balancete1, retirado do POCAL, a estagiária calculou o Prazo Médio de Pagamento, 

referente ao primeiro trimestre do ano – 31 de março de 2019, seguindo a fórmula já 

apresentada. 

A estagiária começou por se familiarizar com este tema, por intermédio do Decreto-Lei 

nº33/2018, de 15 de maio e a Resolução do Concelho de Ministros nº34/2018, de 22 de 

fevereiro, para proceder ao cálculo do PMP. Assim começou por inserir os valores, no 

Excel (Figura 14), registados no Balancete Analítico, referente ao final do 1º trimestre, 31 

de março de 2019, utilizando o saldo credor das Contas 222, 2523 e a 2614, para proceder ao 

apuramento da dívida a fornecedores (DF). Para o cálculo das Aquisições (A) feitas no 

trimestre, fez-se o somatório das compras líquidas dos descontos, abatimentos e devoluções 

efetuadas no trimestre (Conta 315), dos custos suportados no trimestre (Conta 626) e o 

incremento do imobilizado (Contas 427, 4428, 4459 e 4510).  

De seguida, apurados os somatórios da divida a fornecedores e da Aquisição, calculou-se o 

PMP, no sentido de conhecer o número de dias em que o Município demora a pagar aos 

seus fornecedores.   

 

 
1  - Anexo 2 
2 22 – Fornecedores conta corrente 
3 252 – Credores pela execução do Orçamento 
4 261 – Fornecedores Imobilizado 
5 31 - Compras 
6 62 – Fornecimentos e Serviços Externos 
7 42 – Imobilizações Corpóreas 
8 442 – Imobilizado em curso de imobilizações corpóreas 
9 445 – Imobilizado em curso de imobilizações de bens de domínio público 
10 45 – Bens de domínio público  
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Figura 14 - Mapa do Excel para o cálculo do PMP 

 

Como já referido, a DGAL, no final de cada trimestre, publica a informação nos 

Municípios com prazos de pagamento superiores a 60 dias, pelo que os prazos de 

pagamento por nós calculados podem ser conferidos com os da DGAL. Podemos, então, 

verificar que o Município apresenta uma diferença de cálculo mínima, em comparação ao 

cálculo feito pela DGAL (Figura 13).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 13 - Comparação do cálculo do PMP da DGAL com o Município 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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3.5 – Contabilidade Orçamental 

3.5.1 - Orçamento 
 

A gestão económica e financeira do Município pressupõe que a atividade a desenvolver tem 

subjacente o cálculo, à priori, das receitas e das despesas. O orçamento é assim um quadro 

de natureza contabilística, onde são previstas todas as receitas que a Autarquia pretende 

arrecadar e as despesas que pretende realizar num ano civil (Relatório Orçamento, 2019). 

O Orçamento é constituído por dois mapas: 

• Mapa resumo das receitas e despesas da autarquia local; 

• Mapa das receitas e despesas, desagregado segundo a classificação económica  

A elaboração dos documentos previsionais deve respeitar um conjunto de regras e 

princípios orçamentais. A LFL estabelece no seu artigo 3.º como princípios orçamentais a 

ter em conta na elaboração do orçamento: o princípio da anualidade, o princípio da unidade, 

o princípio da universalidade, o princípio da especificação, o princípio do equilíbrio, o 

princípio da não consignação e o princípio da não compensação. 

3.5.2 – Plano Plurianual de Investimento 

O plano plurianual de investimento das autarquias locais contempla os projetos e ações de 

investimento e ativos financeiros que o Município se propõe a desenvolver, em quatro anos, 

o ano em causa mais os três anos seguintes, e indica a previsão da despesa orçamental por 

investimentos e ativos financeiros. 

Na sua elaboração, são tidos em consideração os ajustamentos resultantes da execução 

anterior (POCAL, 2002). 
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3.6 – Cálculo da Dívida Total 

Nos termos do disposto no n. º1 do art.º 52, da Lei n. º73/2013, de 3 de setembro, o limite 

da divida total para cada município não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 

1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores. 

A divida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, os contratos 

de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento junto de instituições 

financeiras, bem como os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações 

orçamentais (Portal Autáquico). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como podemos verificar na Figura 15 acima referida, fornecida pela DGAL, o limite da 

divida total do Município de Chaves foi apurado, do seguinte modo: 

• Somou-se o valor das receitas correntes, referentes aos três anos – 2016, 2017 e 

2018 – com um valor de 27 452 364€, 27139 297€, e 30 638 654€, respetivamente. 

Deste modo, o Total das receitas correntes é de 85 230 215€. 

• Feito o somatório das receitas correntes dos três anos, calculou-se a média anual, 

dividindo o Total das receitas correntes pelos três anos: 

 

Figura 15 - Limite da Dívida Total para 2019 
Fonte: www.portalautarquico.dgal.gov.pt 
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• Por último, determinou-se o limite da divida total, para 2019, multiplicando por 1,5 

vezes a media, ( , como indica o art.º 52, da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro. Sendo assim, o Limite da Divida Total para 2019, do 

Município de Chaves, é de 42 615 107€. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 16 mostra como o Município apura o Limite da Dívida e a Margem, neste caso 

referente ao ano de 2019.  

Figura 16 - Excel do Cálculo da dívida Total 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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Com o auxílio do Balancete, inserem-se os valores a débito e a crédito da Conta 2*, 

servindo como ajuda para os somatórios dos empréstimos, locação financeira, fornecedores 

c/c, fornecedores imobilizados e outros credores, determinando, assim, a dívida total a 

terceiros, excluindo operações não orçamentais, do Município (28 492 281,65€). Por fim, 

para calcular a Margem, subtrai-se o Limite da Dívida para 2019, dado pela DGAL, com a 

Dívida Total a Terceiros do Município, obtendo-se assim uma Margem de 14 122 825,77€. 

3.7 – Modificações Orçamentais 

 As Modificações Orçamentais têm como finalidade ajustar o orçamento durante o ano em 

curso, como continuidade do que inicialmente foi aprovado. São efetuadas de forma a 

tornar o Orçamento mais ajustado às necessidades, que nele participam. 

As Modificações ao orçamento podem ser de duas naturezas: alterações e revisões. 

As Alterações Orçamentais ocorrem quando seja insuficiente a previsão que se fez para 

uma determinada rubrica, por o valor da dotação não cobrir as despesas a realizar por conta 

dessa rubrica. Neste caso, estamos perante uma despesa insuficientemente dotada, por 

compensação de outra com dotação excessiva, ou seja, reforça-se uma dotação anulando em 

igual valor uma outra. 

As Revisões Orçamentais têm lugar quando existe um aumento do valor global da despesa 

prevista, salvo quando se trate da utilização das receitas legalmente consignadas e do 

produto de empréstimos, da aplicação do saldo apurado da gerência anterior, do excesso de 

cobrança de receitas em relação às previstas no orçamento ou de outras receitas que o 

município esteja autorizado a arrecadar.  
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Figura 17 - Quadro de auxílio do Excel das MOD 

 

A estagiária teve a oportunidade de assistir e participar em todo o processo. Realizando os 

seguintes passos: 

• Começou por preencher o quadro do Excel (Figura 17), que serviu de auxílio para 

depois exportar para o POCAL, as rubricas a inscrever/reforçar, o valor do reforço e 

as rubricas a anular. 

 As Ações do PPI, 2016-I-28, com a económica (07010307), e 2003-I-13 

(07011002), é necessário reforçar com os valores: 9 292,59€ e 1 220,16€, 

respetivamente, anulando a Ação 2003-I-17, com um valor total de 

10 512,75€. 

 Na Despesa, procede-se do mesmo modo, reforçando as rubricas 020211, 

02012199, de 2 000€ e 1 000€, respetivamente, e anula-se a rubrica 

02020102 com o montante de 3 000€. 

De seguida, inseriu-se os valores no POCAL, como demonstram as figuras seguintes: 

 

 

 

 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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Figura 18 - Menu das Modificações do Orçamento 

Figura 19 - Modificação PPI 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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Após entrar no menu efetuar “Modificações ao Orçamento” (Figura 18), fez-se o “insert”, 

selecionou-se o plano pretendido para efetuar a alteração (2019-I-28) e introduziu-se o 

reforço de 9 292,59€. No plano 2003-I-13, reforçou-se com 1 220,16€, o que totaliza um 

reforço de 10 512,75€ (Figura 19). 

Posteriormente, procedeu-se à anulação, considerando o valor a negativo de 10 512,75€ na 

Ação 2003-I-17 (Figura 20). 

Por fim, foram gravados os valores inseridos e confirmadas as importâncias dos aumentos e 

diminuições, cujos valores terão de ser coincidentes. Feita esta confirmação, estão criadas 

as condições para aprovar a modificação (Figura 21). 

Depois de ter efetuado a modificação ao orçamento, devem-se imprimir os mapas das 

modificações, que se encontram dentro do menu “Relatórios das Modificações”11. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
11 Anexo 3 

Figura 20 - Anulação da Ação 2003-I-17 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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Figura 21 - Aprovação da Modificação 

 

3.8 – Imobilizado 

Segundo o Regulamento de Inventário e Cadastro do Património Municipal, entende-se por 

inventário a relação de bens que fazem parte do ativo imobilizado do Município, 

devidamente classificados, valorizados e atualizados, de acordo com os classificadores e 

critérios definidos pelo POCAL.  

Fazem parte do Registo do Imobilizado, o Imobilizado Corpóreo, o qual compreende todos 

os bens do domínio público, disponíveis e indisponíveis, de que o Município é titular. O 

Imobilizado Incorpóreo, incluem os bens intangíveis e os Investimentos Financeiros. 

De acordo com o nº1 do artigo 8º, do Regulamento de Inventário e Cadastro do Património 

Municipal, para se proceder a inventariação existem as seguintes regras gerais: 

a) Os bens devem manter-se em inventario desde o momento da sua aquisição até ao 

momento do seu abate; 

 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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b) A identificação de cada bem faz-se através do modelo do Cadastro e Inventário de 

Bens do Estado (CIBE)12 

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inventário de acordo com os 

códigos estabelecidos no POCAL; 

d) As alterações e abates verificados no património serão objeto de registo na respetiva 

ficha de inventario, nos termos dos códigos previstos no POCAL. 

Analisadas as regras gerais do processo de inventariação, a estagiária procedeu à 

inventariação da aquisição de um quiosque para a venda de bilhetes, na Piscina Municipal, 

que foi executada do seguinte modo: 

• Na aplicação do POCAL, no menu de “Registo de fatura”, selecionou-se a fatura, 

que neste caso é o número 460, e no botão “inventariar” (Figura 22), como as 

aplicações estão vincadas, é gerado um número de inventário automaticamente, na 

aplicação de Património. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
12 Anexo 4 

Figura 22 - Registo de fatura 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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De seguida, selecionou-se o número de inventário, na aplicação Património, para se 

proceder à classificação do bem, definindo-se o código da classe do bem, do tipo de bem, 

neste caso, a classificação foi: 118/07/0113, conforme o classificador geral do CIBE (figura 

23). Preencheu-se, também, o respetivo compartimento (local e Divisão afeta) – “DDSC - 

Serviços Gerais – Receção”. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Preencheu-se a ficha do bem, identificando automaticamente a taxa de amortização 

atribuída ao tipo de bem. (Figura 25).  

 

 
13 118 – Outros bens 
    07 – Máquinas, Aparelhos e Ferramentas 
    01 – Aparelhagem e Máquinas Eletrónicas   

Figura 23 - Inventariação de Bens 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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Figura 25 - Taxa de Amortização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Logo de seguida, procedeu-se à classificação contabilística, preenchendo as amortizações 

acumuladas, os Custos das Amortizações e a Conta Analítica, para este bem, tendo sido 

consideradas as contas 48.2.6.9, 66.2.6.9 e 93.09.06, respetivamente (Figura 24). 

Figura 24 - Classificação contabilística do bem 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 

Fonte: fornecido pela secção de Contabilidade 
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Quando existe faturas, para as quais já existem bens inventariados, por exemplo, uma 

reparação, uma beneficiação, procede-se à alteração patrimonial, que altera o valor do bem 

ou a sua vida útil. 

3.8.1 – Abate 

Abate é a retirada física dos bens do ativo mobilizado, que pode ter origem nas seguintes 

situações: alienação, furtos, extravios, roubos, destruição, cessão, declaração de 

incapacidade do bem, troca, transferência e incêndios.  

Quando se trata de alienação, o abate só será registado com a respetiva escritura de compra 

e venda. Nos casos de furto, extravio e roubo ou incêndio, bastará a certificação por parte 

da Secção de Contabilidade para se proceder ao seu abate. 

Como foi referido, cima, na fase do Abate, no fim de vida do bem, por razões de alienação, 

destruição e outras, deverá ser registado um auto de abate14, no qual devem constar, entre 

outras, a informação e justificação ao mesmo. 

Esse bem é retirado do Património, bem como são anulados todos os movimentos na 

Contabilidade.  

3.9 – Balanço à Tesouraria 

O Balanço à Tesouraria é uma espécie de auditoria à tesouraria, onde se realiza a contagem 

física do numerário e dos documentos sob a responsabilidade do tesoureiro, na presença 

deste ou do substituto legal, assinado pelos intervenientes e, obrigatoriamente, pelo 

presidente do órgão executivo. 

Este é um dos métodos e procedimentos de controlo dos ativos, e prevenção e detenção de 

situações de ilegalidade, fraude ou erro, dos registos contabilísticos. 

 
14 Anexo 6 
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O Balanço à Tesouraria deverá ocorrer nas seguintes situações: 

• Trimestralmente, aleatoriamente e sem aviso prévio; 

• No encerramento das contas de cada exercício económico; 

• No final e no início do mandato do órgão executivo eleito ou do órgão que substitui, 

no caso de aquele ter sido dissolvido; 

• Quando for substituído o tesoureiro. 

A estagiária colaborou na elaboração da Informação – Balanço à Tesouraria15, onde 

constam os métodos e procedimentos a realizar na contagem física do numerário e 

documentos sob a responsabilidade do tesoureiro, conforme o disposto na Norma de 

Controlo Interno do Município de Chaves.  

Para a realização deste processo, foram utilizados os mapas modelo (anexo 5), e nomeados 

colaboradores responsáveis pela supervisão e contagem, cuja assinatura é necessária. 

3.10 – Análise da Candidatura de Investimento 
 

O processo de Candidatura será feito, em primeiro lugar, com o preenchimento do 

formulário de candidatura, conforme o modelo enviado pelo Município, o qual contém um 

resumo descritivo do investimento, assim como os documentos previsionais para o período 

de investimento de 5 anos (balanço, demonstração de resultados, fluxos de caixa)16. 

Com os valores fornecidos pelo candidato, calculamos o VAL e a TIR e comparamos com 

os resultados dados na candidatura. 

Depois de se terem todos os valores calculados, procedemos ao preenchimento da aferição 

dos critérios de seleção, onde constam os fatores em análise, como a viabilidade 

 
15 Anexo 5 
16 Anexo 7  
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 económico-financeira do projeto de investimento, inovação, recursos humanos, impacto 

ambiental da atividade, contratos, logradouro, credibilidade e a avaliação global do projeto. 

A estagiária preencheu a viabilidade económico-financeira do projeto de investimento, 

usando uma percentagem de 25% do total do valor para cada fator (TIR17, VAL18, Pay-

back19), dando assim, uma pontuação de 0 a 2020.  

Depois de cada pontuação atribuída, concluímos qual das candidaturas é mais vantajosa.  

 

 

 

 
17  TIR – é um indicador usado para medir a rentabilidade de projetos de investimento. Quanto mais elevada a 
TIR, maior a rentabilidade do projeto. 

18  VAL – diz-nos qual o valor, no presente, de uma receita ou despesa realizada no futuro. 

19  PAYBACK – determina o período de tempo necessário para que a empresa recupere o valor inicialmente 
investido. 

20 Anexo 8 
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Conclusão 

O presente Relatório descreve as atividades desenvolvidas ao longo do Estágio Curricular, 

com a duração das 400 horas, que decorreu na Câmara Municipal de Chaves. Através do 

estágio, foi possível à estagiária ter um primeiro contacto com o mercado de trabalho, o que 

possibilitou o desenvolvimento de diversas competências, que certamente ajudarão a uma 

melhor preparação para o “mundo do trabalho”, que neste momento é muito exigente. 

Durante o decorrer do estágio foi possível aplicar alguns dos conhecimentos adquiridos 

durante o percurso académico, tendo a oportunidade de adquirir novos conhecimentos e 

práticas, visto que tive a possibilidade de conhecer e trabalhar, com o sistema contabilístico 

da contabilidade pública, de uma autarquia local, com o qual não houve contacto durante a 

formação académica. 

De forma mais concreta, durante o período de estágio na CMC, foram adquiridos diversos 

saberes sobre as atividades contabilísticas do Município e as respetivas regras e normas de 

controlo. Na fase inicial, surgiram dificuldades na adaptação relativamente ao sistema 

contabilístico no setor público. Contudo, essas dificuldades foram superadas com a ajuda 

das colegas de secção e da supervisora de estágio.  

Para finalizar, a realização do estágio na Câmara Municipal de Chaves revelou-se uma 

excelente experiência profissional, no sentido de me ter proporcionado crescimento, tanto a 

nível pessoal como a nível profissional. 

É com enorme contentamento que afirmo que as minhas expectativas iniciais foram 

superadas, tendo desempenhando todas as atividades com a maior dedicação e 

profissionalismo. 
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ANEXOS 
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Anexo 1 – Sistema utilizado - POCAL e Património 
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Anexo 2 – Balancete para cálculo do PMP
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Anexo 3 – Relatório da Modificação do Orçamento da Despesa 
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Anexo 5 – Informação do Balanço à Tesouraria e respetivos quadro                  
em anexo. 
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Anexo 8 – Critérios de Seleção 
 


